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Sucupira do Riachão/1VlA".

I _ RELATÓRIO

Trâ14-s€ de solicitaçeo de Parecer Juridico quanto a po§sibilidade de-contrataçâo

a" 
"ap."* 

pora fo-ecimcÍtto de material de limpeza para o Legislativo de Sucupira do

fuachão/MA. nos termos do aíiBo 24' Il da Lci n" 8'666/93'

Consts de§pacho do seloÍ competente, o qual informa a prcr'isâ-o-de despesa na

ôrôrramâcão orcamenúria, exercício 2022' na iorma scguinte: ÔRGÃOi 0l Poder

í.,;.hrlr; UNIbADE GEsToRA: 0l0l câmarâ Municipal PRolETo/ATIVIDADE:

õi"'õIi ooor 2.002 - Manutcnção e fun§ionamcnto da cânara Municipal'

ãr-,qsstnrcacÃo EcoNÓMlcA: 1190.30.00 - MateÍial de consumo - Pessoa

JurÍdica.

É o sucinlo relatório.

Passo a aúlise iurídica.

II - CÂRÁTER OPTNATIVO DO PARECER

Prcfacialmcnte, impoíanle destacaÍque o exame da A§sessoria Juridica se cinge

tao .or"ni" u ,notetiojuridica cnvolvida, nos termos da sua competência 1egal' tendo por

ir* ã'i"gltriiil laíria, raáo pela qual não sc incursiona cm discussões de ordem

tecnica. bem como questões que envolvam juizo de mérito sobrc o tema trazido à

apreciação, cuja análiie é de exclusiva res6rnsabilidade dos setores compctentes'

Outrossim, a opinião juridica exarada neste parecer não tem foÍça vinculante'

restando lacultado âo"'rn"rnúros desta Casa a ulili?zção ou não dos fundamentos

expostos.

IIt - ANÁLISE JURiDTCA



Preliminarmenle, cumpre ressaltar que a Licitação Prévia é um procedimen{o

obrigatório a ser adotado pela Administração Pública quando pretenda contratâr bens e

serviços, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constiluiçâo FedeÍal:

An. 37. A âdminist.ação pública direta e indiÍeta de qualquer dos

PodeÍes da União' dos E§tados, do Dislrito Federal e dos kíunicipios

obedecerá âos principio§ de legalidade, impessoalidade, moÍalidade,
publicidade e eficiência e, Iambém, ao

seguinte: {Redacão dadâ Dela Emenda Con§tilucional no

19. de 1998)

t...1
XXI _ ressalvados os casos especificados na legislação. as obras,

§erviço§, compras e alienaçôes scrão conlralados mediante pÍocesso de

licitaçno pública que assegurc iguâldade de condiçôes a lodos os

concoÍrentes, com c láusu las quc estabe leçam obriSôçõesde pâgsmento'

mantidas a§ condições efelivas da proposla. nos Iermos da lei, o qual

somenle pcímiliÉ ãs exigências de qualificaçâo técíica e €conômicâ

indisp€nsáveis à 98ranlia do cumPrimenlo das obÍigaçõ€s'

D€ntre essas exceções está a licitaçâo dispensávcl, que é toda aquela que a

Administração dispensar, se assim lhc aprouver. Nela, há a possibilidade de competição'
Ínas a Lei faculta a dispensa, cuja conveniêícia está inserida da discricionariedade da

Administração Pública.

Tais hipóteses, por constituíÍem exceção à Íegra, devem tq interpretação

rcstritiva, sendo seu rol laxativo, não podendo, pois, ser ampliado.

Dentr€ essas ptÊvisôes legais tem-se:

Aír.24. É dispcnsável ! licitaçeo

t...1

ll - pam oulros serviçose comprasdevaloraté l07o(dezporcento)do
limile prcvisto na alineâ 'a", do inciso ll do aíigo anterior e pala
alienôçõcs, nos casos pÍsvistos ncsta Lei, desde que não se Efiram â

parcelasde um mesmo selviço. compraou alienação de maior vultoque
possâ scr realizada dc ums so vez;
9.ó48. de I998)

Logo, de acordo com a Lei 14.133D021, a licitação é dispensável nas compras até

o valor de R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e quarenla e um certavos).

No caso em questão, o valor do objeto da contrataçâo totaliza a quantia de R$
16.224,11 (dezeseis mil, duzentos e vinte e quatÍo reais e onze centavos). condizente.
pois, com a modalidade escolhida.

Oulrossim, segundo consta da documenlação anexa! esta Casa possui dotação
orçamenlária pafa lal aquisição. Logo, conclui-se que a compra do objeto da presente
Dispensa enquadra-se na exceçâo legal, sendo possivel a compra dirsta caso assim
entenda conveniente o gestor.

Da análise da minutado editalc minuIa do contrato, veriÍicanr-se âtendidos lodos
os rcquisitos lcgais, quais sejam definição clarae precisa doobjcto do ccrtame, exigências
de habilitação, critérios dc aceitação das propostas, sançõ€s por inadimplemento e as
cláusulas conratuais, inclusive as que contem os prazos paÍa a prcstação de serviços e,

íRedacào Dclâ Lei no



sob a ótica juridica-formal, a corformidadc com as cxigôncias legais prcconizadas para o

instrumento em esÉcie. nos termos da Lei n" 14.133n021'

No mais. o p.ocedimento em tela s€rá autorizado pelo titular do órgâo' sendo

aeviaamenie lusiihcàa a dispensa dc licitação pela seção encarrcgada de sua realização

e ratificâda p;la autoridade comPlente, nos letmos da Lei 14.13312021'

tv - coNCLUsÃo

Diante de todo o exposto, do ponto de vista da constitncionalidade' da

juridici<tade e da boa tecnica báislativa, a ;onuatação do objeto em análise encontra'se

iormalmente e legalmcntc adequado, nos termos dã Lei n' l4.l33Do2l, atendendo ao

intercsse público,tm como esiando com preço compatível praticado no mercado'

No quc diz respeito às minutas que acompanham o rcferido procedimento'

observa-se que todas estão em conformidadd com a leiislaçâo pertinente' qual seja' a Lci

n" 14.133/2021.

Dito isto, estando o prcsente ptocesso formalmente cm ordem' a Assessoria

Juridica opina pela Dispensa de Liciração.

Sugere-se â vossa Excelência que pÍoçeda a remessa desse Parece' â Comissâo

de Licitaçâo, para acontinuidade do processo licitatório, caso seja o vos§o entendimento'

E o parecer.

Sucupira do RiachãoMA, 0l de junho de 2022.
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Dra.hyelma Coclho L.ite de Carvâlho Noleío

Assessora Jurídica - OAB/PI n" I 1.387 OAB/MA n' 17.571'A


